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INSTRUÇÕES PARA OS PROPONENTES


VOLUME 1 SECÇÃO 1 – INSTRUÇÕES PARA OS PROPONENTES
REFERÊNCIA DE PUBLICAÇÃO: ____________________
Ao apresentar uma proposta, o proponente aceita integralmente e sem restrições as condições gerais e especiais, que regem o presente contrato como única base do presente processo de concurso, independentemente das suas próprias condições de venda, a que renuncia. Considera-se que o proponente leu atentamente e aceitou todos os formulários, instruções, disposições contratuais e especificações que integram o presente processo de concurso. Se o proponente não tiver apresentado, dentro do prazo, todas as informações e todos os documentos necessários, a sua proposta será excluída. Não serão aceites quaisquer reservas na proposta em relação ao processo de concurso. As reservas eventualmente apresentadas poderão implicar a rejeição imediata da proposta, não sendo dado seguimento ao processo de avaliação da mesma.
Estas instruções estabelecem as regras para apresentação, seleção e execução dos contratos financiados no âmbito deste convite à apresentação de propostas, em conformidade com o disposto no guia prático, que é aplicável ao presente convite à apresentação de propostas (disponível no seguinte endereço Internet: http://ec.europa.eu/europeaid/prag/document.do).
Como preencher as presentes instruções: 
Inserir a informação entre < > em função do concurso em questão. Os parênteses retos [ ] e as partes sombreadas a cinzento indicam opções a escolher: devem ser incluídas, quando aplicável, mas só devem ser alteradas em casos excecionais, em função dos requisitos de determinados concursos. 
Todas as outras partes das presentes instruções devem permanecer inalteradas. Na versão final das instruções destinadas aos proponentes, não se esqueça de apagar o presente parágrafo, bem com qualquer outro texto destacado a amarelo, e todos os parênteses. 
Nota: 
[A apresentação por via eletrónica] é aplicável aos concursos públicos em regime de gestão direta. 
 
[A apresentação em papel] é aplicável:
- aos concursos públicos em regime de gestão indireta
- aos concursos públicos locais em regime de gestão direta e indireta
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[bookmark: _Toc84581946]PARTE GERAL
[bookmark: _Toc84581947]INSTRUÇÕES DE CARÁTER GERAL
Os proponentes devem apresentar as propostas relativamente à totalidade das obras postas a concurso. Não serão aceites propostas respeitantes a lotes parciais.
Calendário
	
	DATA
	HORA

	Reunião de esclarecimento (facultativa)
	[< Data>] [Não aplicável]
	[<Hora> (do fuso horário local)] [Não aplicável]

	Visita ao local (facultativa)
	[< Data>] [Não aplicável]
	[<Hora> (do fuso horário local)] [Não aplicável]

	Prazo para pedir esclarecimentos adicionais à entidade adjudicante
	< Data: 21 dias antes do termo do prazo para a apresentação das propostas indicado no anúncio de concurso >
	--

	Prazo para prestação de esclarecimentos adicionais por parte da entidade adjudicante
	< Data: 8 dias antes do termo do prazo de apresentação das propostas indicado no anúncio de concurso >
	-

	Prazo para a apresentação das propostas
	Conforme indicado no anúncio de concurso (IV.2.2)
	

	Sessão de abertura das propostas
	Conforme indicado no anúncio de concurso (IV.2.7)
	

	Notificação da adjudicação ao proponente selecionado
	< Data: o mais tardar 90 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas > 
	-

	Assinatura do contrato
	< Data: o mais tardar 150 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas > 
	-


[bookmark: _Ref500317541] 
 Dados provisórios
[bookmark: _Toc84581948]FINANCIAMENTO
O projeto é [cofinanciado] [financiado] pela União Europeia, em conformidade com as regras do programa <especificar o programa e o Regulamento (UE) n.º 236/2014, se aplicável>.
[O projeto é cofinanciado por < especificar o organismo que cofinancia >.]
[bookmark: _Toc84581949]PARTICIPAÇÃO
As condições de elegibilidade referidas nas informações adicionais sobre o anúncio de concurso (anexo A5f) são aplicáveis a todos os parceiros de uma empresa comum/consórcio, todos os subcontratantes, bem como a todas as entidades a cujas capacidades o proponente recorre para os critérios de seleção. Todos os proponentes, os parceiros de uma empresa comum ou de um consórcio, todas as entidades que proporcionem capacidades bem como todos os subcontratantes e todos os fornecedores devem provar que satisfazem estas condições. Devem comprovar a sua elegibilidade apresentando um documento datado de há menos de um ano em relação ao termo do prazo para a apresentação das propostas, elaborado em conformidade com a legislação ou as práticas nacionais, ou uma cópia dos documentos originais relativos à constituição e/ou situação jurídica da sociedade, comprovativos do respetivo local de registo e/ou sede social, bem como, caso seja diferente, do local da administração central. A entidade adjudicante pode aceitar outra prova satisfatória do cumprimento destas condições. 
As pessoas singulares, sociedades ou empresas que se encontrem nas condições enunciadas na secção 2.4. (medidas restritivas da UE) e nos pontos 2.6.10.1. (critérios de exclusão) ou 2.6.10.1.2. (rejeição de um procedimento) do guia prático não estão autorizadas a participar neste concurso nem lhes poderá ser adjudicado um contrato. Caso participem, a sua proposta será considerada inapropriada ou irregular, respetivamente. Os proponentes devem apresentar uma declaração que ateste que não se encontram em nenhuma das situações de exclusão referidas no ponto 2.6.10.1 do guia prático. Tais declarações devem abranger todos os parceiros das empresas comuns e consórcios, devendo também ser apresentadas pelos subcontratantes ou entidades que proporcionem capacidades. Os proponentes que tenham prestado falsas declarações poderão igualmente incorrer em sanções financeiras de até 10 % do valor total do contrato e ser excluídos, conforme previsto no Regulamento Financeiro em vigor.
As condições de elegibilidade referidas no ponto 3.2 são igualmente aplicáveis a todos os parceiros de uma empresa comum/consórcio, todos os subcontratantes, todos os fornecedores dos proponentes, bem como a todas as entidades a cujas capacidades o proponente recorre para os critérios de seleção. 
A subcontratação é autorizada, mas o contratante é plenamente responsável perante a entidade adjudicante pela execução do contrato no seu conjunto. A incluir unicamente caso a entidade adjudicante identifique determinadas atividades críticas que não podem ser subcontratadas [A entidade adjudicante exige que as seguintes tarefas críticas sejam executadas diretamente pelo próprio proponente ou, se a proposta for apresentada por um agrupamento de operadores económicos, por um participante no agrupamento:
1 <tarefa crítica 1 (a definir)>
2 <tarefa crítica 2 (a definir)>
3 …etc.]
[FED unicamente: Na seleção dos subcontratantes, o contratante deve dar preferência às pessoas singulares, às empresas ou firmas dos Estados ACP capazes de executar o trabalho requerido em condições semelhantes.]
[bookmark: _Toc84581950]UMA ÚNICA PROPOSTA POR PROPONENTE
Uma empresa não pode apresentar uma proposta para um dado contrato simultaneamente a título individual e na qualidade de parceiro de uma empresa comum ou de um consórcio. A participação de um proponente em mais do que uma proposta respeitante a um mesmo contrato conduzirá à exclusão de todas as propostas em que esse proponente participe. Uma mesma sociedade só pode participar como subcontratante em diferentes propostas se as especificidades do mercado o justificarem e mediante acordo da entidade adjudicante.
[bookmark: _Toc84581951]DESPESAS DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
O proponente suportará todos os custos relacionados com a elaboração e a apresentação da sua proposta. A entidade adjudicante não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente do desenrolar ou dos resultados do processo de concurso.
Da mesma forma, a entidade adjudicante não será responsável nem cobrirá quaisquer despesas ou qualquer tipo de perdas incorridas pelo proponente relacionadas com as visitas ao local ou com qualquer outro aspeto da apresentação da sua proposta. 
[bookmark: _Toc84581952]VISITA AO LOCAL DA OBRA E REUNIÃO DE ESCLARECIMENTO
O proponente é [vivamente aconselhado] [obrigado] a visitar e inspecionar o local de execução da obra e as suas imediações, a fim de avaliar, sob a sua responsabilidade e por sua conta e risco, todos os elementos necessários para elaborar a sua proposta e para assinar o contrato de execução de obras (data, hora e local, ver informações adicionais sobre o anúncio de concurso). 
A entidade adjudicante [organizará] [não organizará] uma reunião de esclarecimento e uma visita ao local da obra (para informações sobre a data, hora e local, ver informações adicionais sobre o anúncio de concurso). 
Concurso público: [A ata da [reunião de esclarecimento e da visita ao local da obra] [visita ao local da obra] será publicada no sítio Web TED eTendering[footnoteRef:1]. Como prova de participação, os proponentes receberão um certificado da sua visita ao local.] [1:  As atas devem cumprir os requisitos em matéria de proteção de dados (ver secção 30 do presente anexo).] 

Concurso público local: [A ata da [reunião de esclarecimento e da visita ao local da obra] [visita ao local da obra] será <publicada no sítio Web TED eTendering> ou <inserir outras plataformas, consoante o caso> ou <comunicada aos participantes>[footnoteRef:2]. Como prova de participação, os proponentes receberão um certificado da sua visita ao local.] [2:  As atas devem cumprir os requisitos em matéria de proteção de dados (ver secção 30 do presente anexo).] 

[bookmark: _Toc84581953]CONTEÚDO DO PROCESSO DO CONCURSO
A documentação completa relativa ao concurso inclui os documentos previstos no convite.
O proponente deve analisar cuidadosamente o processo do concurso, incluindo os documentos do projeto disponíveis para verificação e as eventuais alterações publicadas dentro do prazo de apresentação das propostas, e obter informações fiáveis relativamente a quaisquer condições e obrigações suscetíveis de influenciar o montante ou a natureza da proposta ou a execução da obra. Caso a sua proposta seja escolhida, não será admitido nenhum pedido de alteração do montante da proposta baseado em erros ou omissões relacionados com as obrigações acima referidas.
[bookmark: _Toc84581954]ESCLARECIMENTOS SOBRE O PROCESSO DO CONCURSO
[Concurso público: Os pedidos de esclarecimentos adicionais devem ser apresentados por escrito através do sítio Web TED eTendering, acessível a partir do portal F&T (Funding and tender opportunities) https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/home. O registo no TED eTendering é obrigatório para poder criar e enviar uma pergunta. Para solicitar informações adicionais, clicar em «Criar uma pergunta» no separador «Perguntas e Respostas» o mais tardar 21 dias antes do termo do prazo de apresentação das propostas indicado na secção IV.2.2) do anúncio de concurso. A entidade adjudicante não é obrigada a prestar quaisquer esclarecimentos sobre as preguntas recebidas após esta data.]
[Concurso público local: Os proponentes podem apresentar perguntas por escrito até 21 dias antes do termo do prazo de apresentação das propostas, devendo indicar a referência da publicação e a designação do contrato:
<Nome do contacto 
Endereço 
Número de fax 
[Endereço eletrónico:……>]


A entidade adjudicante deve responder às perguntas de todos os proponentes, o mais tardar 8 dias antes do termo do prazo fixado para a receção das propostas. 
As perguntas e respostas serão publicadas no <TED eTendering> ou <inserir outras plataformas, consoante o caso>. O sítio será atualizado regularmente, sendo os proponentes responsáveis por verificar essas atualizações e alterações durante o período de apresentação das propostas.
[bookmark: _Toc84581955]ALTERAÇÕES DO PROCESSO DO CONCURSO
A entidade adjudicante pode alterar o processo do concurso através da publicação de alterações, até 8 dias antes do termo do prazo para a receção das propostas. 
Cada alteração fará parte do processo do concurso e será publicada no sítio Web TED eTendering, acessível a partir do portal F&T (https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/home) [e <inserir outras plataformas, consoante o caso>].
A entidade adjudicante pode, se for caso disso e em conformidade com o ponto 18, prorrogar o prazo de apresentação das propostas, por forma a dar tempo suficiente aos proponentes para terem em conta as alterações na elaboração das suas propostas.
[bookmark: _Toc84581956]ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS
[bookmark: _Toc84581957]LÍNGUA DAS PROPOSTAS
A proposta, os documentos relacionados com a proposta e toda a correspondência trocada entre o proponente e a entidade adjudicante devem ser redigidos na língua do processo, ou seja, em português. Toda a correspondência relativa aos pagamentos, incluindo as faturas e as notas de pagamentos intercalares e final, deve ser enviada à entidade adjudicante em português.
Se os documentos comprovativos não forem redigidos numa das línguas oficiais da União Europeia, em anexo deverá figurar uma tradução na língua do convite à apresentação de propostas. Quando os documentos forem redigidos numa língua oficial da União Europeia diferente, é vivamente aconselhado o envio de uma tradução na língua do convite à apresentação de propostas, a fim de facilitar a avaliação dos documentos.
[bookmark: _Toc84581958] CONTEÚDO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
As propostas devem satisfazer as seguintes condições:
As propostas devem incluir todos os documentos e as informações constantes do ponto 12 mais adiante.
A proposta deve ser assinada em nome do proponente/empresa comum/consórcio pela pessoa ou pessoas habilitadas por procuração apresentada com base no formulário 4.3, que figura no volume 1, secção 4, do processo do concurso.
As páginas relevantes dos documentos especificados no ponto 12 devem ser assinadas, conforme indicado.
O proponente deve apresentar todos os documentos exigidos no processo do concurso. Todos esses documentos, sem exceção, devem ser rigorosamente conformes às condições e disposições do processo do concurso, não podendo o proponente introduzir qualquer alteração. As propostas que não sejam conformes aos requisitos do processo do concurso serão excluídas.
Ou[A obra não está dividida em lotes. As propostas devem ser para todas as quantidades indicadas.] 
ou[Quando a obra estiver dividida em lotes: O proponente pode apresentar uma proposta relativamente [a um único lote] [a vários ou a todos os lotes].
Cada lote será objeto de um contrato distinto, sendo as quantidades indicadas para cada lote indivisíveis. O proponente deve apresentar uma proposta respeitante à quantidade total ou às quantidades totais indicadas relativamente a cada lote. As propostas respeitantes a uma parte das quantidades requeridas não serão em caso algum tomadas em consideração.
[Na sua proposta, o proponente pode incluir o desconto global que estaria disposto a conceder caso lhe fossem adjudicados todos ou uma parte dos lotes relativamente aos quais apresentou uma proposta. O desconto deve ser claramente indicado por forma a poder ser anunciado durante a sessão de abertura das propostas].
O contrato será adjudicado por lotes. No entanto, a entidade adjudicante escolherá a solução global mais favorável, tendo em conta os descontos propostos.]
[bookmark: _Toc84581959]INFORMAÇÕES/DOCUMENTOS A APRESENTAR PELO PROPONENTE
A determinar em função das exigências específicas do processo do concurso.
[Apresentação por via eletrónica
Os proponentes são convidados a consultar, no final das presentes instruções, a «Lista dos documentos a apresentar juntamente com a proposta e durante o processo», que especificam onde carregar os diferentes documentos na aplicação e-Submission.]
Todas as propostas devem incluir as seguintes informações e documentos devidamente preenchidos:
Formulário de apresentação da proposta, juntamente com o anexo 1 assinado «Declaração sob compromisso de honra relativa aos critérios de exclusão e de seleção»[footnoteRef:3]  [3:  Ver PRAG 2.6.10.1.3 A)] 

[no caso dos concursos públicos: Deve ser entregue uma cópia do original da declaração sob compromisso de honra assinada. O proponente deve conservar o original, que pode ser solicitado pela entidade adjudicante.] 
[no caso dos concursos públicos locais: Deve ser entregue o original da declaração sob compromisso de honra assinada.]
Apêndice a utilizar unicamente pela DG NEAR para os contratos FIDIC: [e anexo 2, «Apêndice»], utilizando o formulário que figura no volume 1, secção 2;	
A documentação exigida no questionário que figura no volume 1, secção 4, incluindo todos os formulários anexos;
Os formulários que figuram no volume 4:
[contratos de montante fixo:
Volume 4.2.2 – Resumo;
Volume 4.2.3 – Discriminação do preço por montante fixo;
[Volume 4.2.4 – se aplicável: Registo de horas trabalhadas;]
Volume 4.2.5 – Discriminação pormenorizada dos preços.
A discriminação do preço por montante fixo e a discriminação pormenorizada dos preços em nada derrogam à cláusula segundo a qual, num contrato por montante fixo, o preço global do contrato se mantém fixo independentemente da quantidade de trabalhos efetivamente realizados.]
[contratos por preços unitários:
Volume 4.3.2 – Mapa das quantidades de trabalhos;
Volume 4.3.3 – Lista de preços;
[Volume 4.3.4 – se aplicável: Registo de horas trabalhadas;]
Volume 4.3.5 – Discriminação pormenorizada dos preços.]
Considera-se que os preços constantes do volume 4 foram determinados com base nas condições em vigor 30 dias antes do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.
A discriminação pormenorizada dos preços será utilizada, quando necessário, para qualquer objetivo ao abrigo do contrato, nomeadamente para indicar os coeficientes a aplicar à fórmula de revisão de preços referida no artigo 48.º, n.º 2, das condições especiais. O proponente deve apresentar cálculos aritmeticamente claros para os coeficientes propostos. <Para as propostas de valor inferior ao limiar internacional (5 000 000 EUR) não é obrigatório que a entidade adjudicante solicite aos proponentes que forneçam as informações requeridas na «Discriminação pormenorizada dos preços» do volume 4. Contudo, dado que a fórmula de revisão dos preços referida no artigo 48.º, n.º 2, das condições especiais utiliza os coeficientes fornecidos pela discriminação pormenorizada dos preços, a decisão de não solicitar a discriminação pormenorizada dos preços implica que a entidade adjudicante utilize a sua própria fórmula de revisão dos preços.
Mapa dos fluxos de tesouraria, como parte do formulário 4.4, Demonstração financeira.
Cópias dos documentos mais recentes que apresentam o organograma da sociedade, o respetivo estatuto jurídico e o local de registo do estabelecimento principal do proponente, bem como uma procuração escrita conferindo poderes ao signatário da proposta e de toda a documentação conexa. Estes documentos devem seguir os formulários apresentados na secção 4 do volume 1, do processo do concurso:
A completar em conformidade com o questionário da secção 4 do volume 1
· Informações gerais sobre o proponente (formulário 4.1)
· Organograma (formulário 4.2)
· Procuração (formulário 4.3).
Comprovativo de que os ativos líquidos e o acesso a facilidades de crédito são adequados para este contrato, confirmada por uma demonstração financeira relativa aos últimos três exercícios, certificada por um revisor oficial de contas. O referido comprovativo deve ser apresentado de acordo com o formulário 4.4, Demonstração financeira, que figura no volume 1, secção 4, do processo do concurso.
Previsões financeiras para os dois anos seguintes. Estas informações devem ser apresentadas de acordo com o formulário 4.4, Demonstração financeira, que figura no volume 1, secção 4, do processo do concurso.
Ficha de identificação financeira (formulário 4.5a, volume 1) e ficheiro da entidade jurídica (formulário 4.5b, volume 1). Se já tiver celebrado um contrato financiado pela União Europeia, em vez de enviar a ficha de identificação financeira e os documentos comprovativos, o proponente pode indicar o número da sua ficha de identificação financeira ou fornecer uma cópia da ficha anteriormente entregue, a não ser que entretanto os dados dela constantes se tenham alterado.
Informações sobre a capacidade técnica do proponente. Estas informações devem ser apresentadas de acordo com os formulários constantes do volume 1, secção 4, do processo do concurso, devendo incluir:
· Uma descrição da organização do proponente, incluindo o número total de empregados (formulário 4.6.1.1).
· Uma lista do pessoal proposto para a execução do contrato, incluindo os currículos dos principais responsáveis (formulários 4.6.1.2 e 4.6.1.3).
· Uma lista do equipamento destinado à execução do contrato. As descrições devem demonstrar a capacidade do proponente no que respeita à execução da obra e o equipamento deve incluir, nomeadamente, os seguintes elementos:
· < Equipamento para escavação
· Equipamento para bombagem de água
· Equipamento para fabricação e colocação de betão
· Gruas e equipamento de elevação …>
O proponente deve indicar se é proprietário do equipamento ou se o mesmo é alugado ou utilizado por um subcontratante. A proposta deve ser apresentada juntamente com a documentação do fabricante com uma descrição completa do equipamento (formulário 4.6.2).
· Listas de equipamento e de materiais que serão eventualmente utilizados na obra, [caso o contrato seja financiado por legislação de base no âmbito do quadro financeiro plurianual para 2014-2020 (contratos/lotes superiores a 100 000 EUR ao abrigo do Regulamento de Execução Comum e independentemente do valor para outros instrumentos): com a indicação da respetiva origem];
· Um plano de trabalho contendo uma breve descrição das principais obras (formulário 4.6.3) e indicando a ordem de execução dos trabalhos e o calendário segundo os quais o proponente tenciona executar tais obras. Em especial, a proposta deve incluir uma descrição pormenorizada dos trabalhos temporários e definitivos a executar. O proponente deve ter em conta as condições meteorológicas e a necessidade de elaborar os projetos e de obter as licenças de construção antes da execução da obra. Além disso, deve apresentar uma descrição completa da metodologia de execução, acompanhada de planos, se for caso disso, exemplificativos dos métodos que propõe para a execução da obra. Deve indicar, em especial, o número, o tipo e a capacidade dos equipamentos, bem como a mão de obra que tenciona utilizar na execução das principais atividades da obra;
· Um gráfico de barras das etapas fundamentais indicando os prazos e as tarefas afetadas aos diferentes membros do pessoal no âmbito da execução do presente contrato (formulário 4.6.3);
· Dados relativos aos subcontratantes e percentagem das obras a subcontratar (formulário 4.6.3);
· Prova da experiência pertinente adquirida na execução de obras de natureza similar, indicando a natureza e o valor dos contratos, bem como das obras em curso e dos contratos já celebrados (formulário 4.6.4). O proponente deve fazer prova da sua experiência como adjudicatário principal responsável pela execução nos últimos cinco anos de, pelo menos, <X> projetos da mesma natureza e de complexidade comparável à da obra que é objeto do concurso.
· Informações relativas ao principal escritório de estaleiro proposto (formulário 4.6.3);
· Uma descrição esquemática do(s) sistema(s) de garantia da qualidade a utilizar (formulário 4.6.7);
· Quando aplicável, informações sobre os proponentes que integram a empresa comum/consórcio (formulário 4.6.5);
· Dados pormenorizados sobre o seu contencioso nos últimos <X> anos (formulário 4.6.6);
· Dados pormenorizados sobre o alojamento e as instalações a disponibilizar para o supervisor (formulário 4.6.8);
· Outras informações (formulário 4.6.9).
Documentos comprovativos, declarações e compromissos, nos termos dos pontos 3.1 a 3.4 supra. Estes documentos devem abranger todos os parceiros de uma empresa comum/consórcio e todos os subcontratantes, como especificado.

[Se o contrato for financiado por legislação de base no âmbito do quadro financeiro plurianual para 2021-2027:
Todos os fornecimentos ao abrigo deste contrato podem ser originários de qualquer país.]
[Se o contrato for financiado por legislação de base no âmbito do quadro financeiro plurianual para 2014-2020: Salvo disposição contratual em contrário, todas as mercadorias compradas ao abrigo do contrato devem ser originários de um Estado-Membro da União Europeia ou de um país ou território das regiões abrangidas e/ou autorizadas pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa definido nas informações adicionais sobre o anúncio de concurso (anexo A5f).
Neste contexto, por «origem», entende-se o local onde os produtos são extraídos, cultivados, produzidos ou fabricados e/ou a partir do qual os serviços são prestados. A origem das mercadorias deve ser determinada em conformidade com os acordos internacionais relevantes (nomeadamente os acordos OMC), que são transpostos na legislação da UE relativa às regras de origem para fins aduaneiros: Código Aduaneiro [Regulamento (CEE) n.º 2913/92 do Conselho], nomeadamente os seus artigos 22.º a 26.º, bem como as respetivas disposições de aplicação [Regulamento (CEE) n.º 2454/93 da Comissão].

[Orçamento geral da União para os convites à apresentação de propostas no âmbito do quadro financeiro plurianual para 2014-2020 ao abrigo do Regulamento de Execução Comum ou do FED: Podem, no entanto, ser originários de qualquer país se o valor dos fornecimentos e materiais a adquirir for inferior a 100 000 EUR.] Neste contexto, por «origem», entende-se o local onde os produtos são extraídos, cultivados, produzidos ou fabricados e/ou a partir do qual os serviços são prestados. A origem das mercadorias deve ser determinada em conformidade com os acordos internacionais relevantes (nomeadamente os acordos OMC), que são transpostos na legislação da UE relativa às regras de origem para fins aduaneiros: Código Aduaneiro [Regulamento (CEE) n.º 2913/92 do Conselho], nomeadamente os seus artigos 22.º a 26.º, bem como as respetivas disposições de aplicação, [Regulamento (CEE) n.º 2454/93 da Comissão].	[FED: Os produtos originários da UE incluem os produtos originários dos países e territórios ultramarinos.]
Através do formulário de apresentação de proposta, os proponentes devem apresentar uma declaração assinada pelo seu representante, na qual certificam que respeitam este requisito. O proponente está obrigado a verificar se a informação fornecida está correta. Caso contrário, o proponente corre o risco de ser excluído devido à apresentação negligente de informações falsas. Para mais informações, ver o ponto 2.3.5 do guia prático.
[Alterações (se for caso disso);]
[A apresentação de uma garantia da proposta é sempre facultativa: garantia da proposta, utilizando o formulário que figura no volume 1, secção 3;]
[Caso a visita ao local da obra seja obrigatória: certificado de visita ao local da obra.]
Para serem elegíveis para a adjudicação do contrato, os proponentes devem provar que cumprem os critérios de seleção. Para o efeito, os proponentes devem utilizar os formulários descritos no ponto 12.1 supra e todos os formulários adicionais que pretenderem utilizar.
Se a proposta for apresentada por um consórcio, os critérios de seleção são aplicáveis ao conjunto do consórcio, salvo disposição em contrário.
[Em caso de um contrato sem lotes, ou um contrato dividido em lotes em que não são fixados diferentes níveis mínimos de capacidade para cada lote: 
Os critérios de seleção dos proponentes são os seguintes:]
[No caso de um contrato dividido em lotes em que são fixados diferentes níveis mínimos de capacidade para cada lote: Lote n.º …(por exemplo, Lote n.º 1) 
Os critérios de seleção dos proponentes para o lote n.º … (por exemplo, lote n.º 1) são os seguintes:]
Os critérios de seleção devem ser claros e não discriminatórios, não podendo ir além do âmbito do contrato. O período de referência relativamente à capacidade financeira não pode ir além dos últimos três anos relativamente aos quais as contas estão encerradas. A fim de verificar os critérios de seleção profissionais e técnicos, a entidade adjudicante pode solicitar um ou mais dos seguintes elementos:
a) Informações sobre as qualificações académicas e profissionais, as competências, a experiência e os conhecimentos das pessoas responsáveis pelo desempenho;
b) Uma lista das obras executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes. Quando necessário para assegurar um nível adequado de concorrência, a entidade adjudicante pode indicar que serão tidas em conta provas de obras relevantes executadas há mais de cinco anos;
c) Uma declaração do equipamento técnico, ferramentas ou instalações à disposição do operador económico para a execução da empreitada de obras;
d) Uma descrição do equipamento técnico e dos meios à disposição do operador económico para garantir a qualidade, e uma descrição dos meios de estudo e de investigação disponíveis;
e) Uma referência dos técnicos ou dos serviços técnicos à disposição do operador técnico, integrados ou não no operador económico, nomeadamente dos responsáveis pelo controlo da qualidade;
 g) Uma declaração do número médio anual de efetivos e do número de quadros do operador económico nos últimos três anos;
h) Uma indicação dos sistemas de gestão e seguimento da cadeia de abastecimento que o operador económico poderá aplicar aquando da execução do contrato;
i) Uma indicação das medidas de gestão ambiental que o operador económico poderá aplicar aquando da execução do contrato.
Há que ter em atenção quais os documentos probatórios a solicitar para cada critério de seleção. Ver ponto 2.6.11 do guia prático.
Capacidade económica e financeira do candidato:
Este critério tem por objetivo determinar se o candidato (isto é, o consórcio no seu conjunto, para candidaturas de consórcios):
· Não ficará economicamente dependente da entidade adjudicante se o contrato lhe for adjudicado;
· Tem estabilidade financeira suficiente para assegurar a execução do contrato proposto.
Exemplos de critérios financeiros:
· O volume de negócios anual médio do proponente nos últimos três anos deve ser pelo menos de [EUR] [<código ISO da moeda nacional> unicamente em gestão indireta] (o volume de negócios anual mínimo solicitado não pode exceder duas vezes o valor anual estimado do contrato, salvo em casos devidamente justificados, fundamentados no processo de concurso) <…..>
· se for o único proponente, deve ter suficiente acesso a crédito e a outras facilidades financeiras para cobrir os fluxos de tesouraria exigidos durante a vigência do contrato. Em qualquer caso, o montante do crédito disponível deve ser superior ao equivalente a < ...… > [EUR] [<código ISO da moeda nacional> unicamente em gestão indireta] <……>
a) <Inserir o critério de referência>
b) <Inserir o critério de referência>
<etc.>

Capacidade técnica e profissional do candidato:
O objetivo deste critério é verificar se, efetivamente, o proponente:
· Dispõe dos recursos humanos, conhecimentos técnicos e experiência necessários para a execução do contrato proposto;
· Não é apenas uma «sociedade de fachada» ou seja, um candidato/proponente que não possui conhecimentos técnicos específicos nos domínios relacionados com o contrato e que se limita meramente a designar e propor peritos que correspondam à descrição do projeto.
Exemplos de critérios profissionais e técnicos:
· O proponente deve ter executado nos últimos anos, pelo menos, < X > projetos da mesma natureza/complexidade/montante que os da obra objeto do concurso que foram executados durante o seguinte período: <cinco anos antes do termo do prazo de apresentação das propostas, especificar datas>. A entidade adjudicante reserva-se o direito de exigir cópias dos respetivos autos de receção definitiva, assinados pelos fiscais das obras/entidade adjudicante dos projetos em causa.
(Isto significa que o projeto a que o proponente se refere poderá ter sido iniciado ou executado ou concluído em qualquer momento durante o período indicado, mas não deve necessariamente ter sido iniciado e concluído durante esse período, nem ter sido executado durante a totalidade desse período.)
· Todos os principais membros do pessoal do proponente devem ter, pelo menos, < X > anos de experiência adequada e qualificações comprovadas, pertinentes para obras de natureza comparável à do projeto.
a) <Inserir o critério de referência>
b) <Inserir o critério de referência>
<etc.>
12.2.1. [No caso de um contrato dividido em lotes em que são fixados diferentes níveis mínimos de capacidade para cada lote: Lote n.° … (por exemplo, Lote n.º 2) 
Os critérios de seleção dos proponentes para o lote n.º … (por exemplo, lote n.º 2) são os seguintes:]
Idem (como acima)
Capacidade económica e financeira do candidato (especificar tal como indicado supra):….
Capacidade técnica e profissional do candidato (especificar tal como indicado supra):  ….]
12.2.2. [No caso de contratos divididos em lotes em que são adicionados níveis de capacidade adicional para o caso de serem adjudicados vários lotes ao mesmo proponente: por exemplo: 
<Caso um proponente se candidate (por exemplo, ao lote n.º 1 e ao lote n.º 2...), o proponente deve cumprir os seguintes critérios de seleção:
Capacidade económica e financeira do candidato (especificar tal como indicado supra):….
Capacidade técnica e profissional do candidato (especificar tal como indicado supra):  ….]
12.2.3. Entidades que proporcionam capacidades:
Qualquer agente económico pode, se necessário e relativamente a um contrato específico, recorrer a capacidades de outras entidades, independentemente da natureza jurídica do vínculo que tenham estabelecido entre si. Se recorrer às capacidades de outras entidades, o proponente deve provar à entidade adjudicante que disporá dos recursos necessários para a execução do contrato, apresentando um compromisso subscrito pelas referidas entidades de que colocarão os recursos em questão à sua disposição. Essas entidades, por exemplo, a sociedade-mãe de um agente económico, devem respeitar as mesmas regras de elegibilidade, nomeadamente em matéria de nacionalidade, que as aplicáveis ao próprio agente económico e cumprir os critérios de seleção que levaram o agente económico a recorrer às mesmas. Além disso, o proponente deve apresentar um documento distinto com os dados dessa entidade terceira relativos ao critério de seleção relevante. A pedido da entidade adjudicante, deve ser apresentada prova da capacidade dessa entidade.  
No que respeita à capacidade técnica e profissional, um proponente só pode recorrer às capacidades de outras entidades quando estas últimas realizam os trabalhos para os quais são exigidas essas capacidades.
No que diz respeito aos critérios económicos e financeiros, as entidades a cujas capacidades o proponente recorre tornam-se solidariamente responsáveis pela execução do contrato.
12.2.4. [Opcional: Tarefas essenciais
A entidade adjudicante exige que as seguintes tarefas essenciais sejam executadas diretamente pelo próprio proponente ou, se a proposta for apresentada por uma empresa comum/consórcio, por um dos seus membros participantes: (a definir)]
As propostas apresentadas por uma ou mais sociedades parceiras em mais do que uma empresa comum ou consórcio devem, além disso, preencher os seguintes requisitos:
· A proposta deve conter todas as informações especificadas no ponto 12.1, relativamente a cada parceiro da empresa comum ou do consórcio, bem como os dados essenciais para a execução da obra pelo proponente.
· A proposta deve ser assinada de forma a ser juridicamente vinculativa para todos os parceiros. Um dos parceiros deve ser designado como chefe da empresa comum ou do consórcio responsável pelo contrato, devendo essa designação ser confirmada através da apresentação de procurações assinadas pelos signatários legalmente autorizados em representação de cada um dos parceiros. Ver formulário 4.6.5, volume 1, e formulário de apresentação da proposta.
· Todos os parceiros da empresa comum/consórcio são obrigados a permanecer na empresa comum/consórcio durante todo o período de execução do contrato. Ver declaração constante do formulário de apresentação da proposta.
[Para as propostas de valor inferior a 5 000 000 EUR:
Para as propostas de valor inferior a 5 000 000 EUR, não é obrigatório apresentar os documentos comprovativos da situação económica e financeira e da capacidade técnica e profissional referidos no ponto 12.2 das instruções destinadas aos proponentes. Contudo, é obrigatório apresentar tais documentos se for exigido um pagamento de pré-financiamento.]
[bookmark: _Toc84581960]PREÇOS DA PROPOSTA
A proposta financeira deve ser apresentada em [EUR] [<código ISO da moeda nacional> unicamente em gestão indireta nos seguintes casos: i) em caso de limitações legais ou locais que imponham excecionalmente o uso da moeda nacional, ii) quando necessário, para contratos da componente adiantamentos de um orçamento-programa][footnoteRef:4]. [4:  A moeda em que a proposta é apresentada é a moeda do contrato e do pagamento.] 

O proponente deve apresentar [para os contratos de preços unitários: mapa das quantidades e lista de preços] [para os contratos por montante fixo: discriminação do preço por montante fixo] em [EUR] [<moeda nacional> unicamente para a gestão indireta]. O preço da proposta deve cobrir a totalidade das obras, tal como descritas no processo do concurso. Todos os montantes constantes [para os contratos de preços unitários: do mapa das quantidades e lista de preços] [para os contratos por montante fixo: da discriminação do preço por montante fixo], do questionário e de outros documentos devem também ser expressos nesta mesma moeda, com exceção dos originais dos extratos de conta e dos mapas financeiros anuais.
Os proponentes devem indicar os valores de todos os componentes [para os contratos de preços unitários: do mapa das quantidades e lista de preços] [para os contratos por montante fixo: da discriminação do montante fixo]. Considera-se que todas as rubricas do mapa das quantidades de trabalho não contabilizadas são cobertas pelas restantes rubricas [para os contratos de preços unitários: do mapa das quantidades e lista de preços] [contratos por montante fixo: da discriminação do montante fixo]. 
Caso o proponente ofereça um desconto, deve especificá-lo claramente [para os contratos de preços unitários: no mapa das quantidades e lista de preços] [para os contratos por montante fixo: na discriminação do montante fixo] que figura no volume 4 e indicá-lo também no formulário de apresentação da proposta que figura no volume 1, secção 1.2. O desconto deve ser indicado relativamente ao conjunto das obras.
Caso o proponente ofereça um desconto, cada nota de pagamento intercalar deve incluir o desconto, que deve ser calculado na mesma base indicada na proposta.
[bookmark: _Toc84581961]PERÍODO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS
O período de validade das propostas é de 90 dias a contar do termo do prazo para a sua apresentação, indicado no anúncio de concurso, no convite à apresentação de propostas ou tal como alterada em conformidade com os pontos 9 e/ou 18 do presente documento.
Em circunstâncias excecionais, a entidade adjudicante pode solicitar aos proponentes a prorrogação do prazo de validade das propostas por um número determinado de dias, que não pode ser superior a 40. Tais pedidos, bem como as respostas sobre a prorrogação, devem ser formulados por escrito, Os proponentes podem recusar esse pedido sem perder a garantia da proposta. Os proponentes que aceitem tal pedido não serão obrigados a alterar as suas propostas devendo, no entanto, prorrogar pelo mesmo período o prazo de validade da garantia da proposta. Se for solicitado à entidade adjudicante que obtenha a recomendação do painel referido na secção 2.6.10.1.1 do guia prático, a entidade adjudicante pode solicitar uma prorrogação do prazo de validade das propostas até à adoção da referida recomendação.
O proponente cuja proposta tenha sido escolhida deve ainda manter a sua proposta por um período suplementar de 60 dias. O período suplementar é acrescentado ao prazo de validade, independentemente da data de notificação.
[bookmark: _Toc84581962]GARANTIA DA PROPOSTA
OU: 
[No âmbito da sua proposta, o proponente deve entregar uma garantia da proposta, preenchendo o formulário que figura no volume 1, secção 3, do processo do concurso ou qualquer outro formulário que seja aceitável para a entidade adjudicante e que satisfaça os mesmos requisitos essenciais definidos. Os proponentes devem apresentar uma garantia de < montante a especificar entre 1 % - 2 % do orçamento disponível para o contrato>. O original da garantia deve ser incluído no original da proposta.
A garantia da proposta pode assumir a forma de uma garantia bancária, de uma ordem de pagamento bancária, de um cheque visado, de uma garantia prestada por uma instituição de crédito e/ou de seguros ou de uma carta de crédito irrevogável em favor da entidade adjudicante.
A garantia da proposta deve ter uma validade de, pelo menos, 45 dias a contar do prazo para a apresentação das propostas e ser emitida a favor da entidade adjudicante como garantia do montante exigido.
As garantias das propostas dos proponentes preteridos serão devolvidas juntamente com a carta que os informa desse facto.
A garantia da proposta do proponente selecionado será liberada quando este tiver assinado o contrato e apresentado a necessária garantia de execução.]
OU: [Não é exigida qualquer garantia da proposta.]
[bookmark: _Toc84581963]VARIANTES
Não são aceites variantes.
[bookmark: _Toc84581964]APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
[bookmark: _Toc84581965]17. 	APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS
17.1 [Apresentação por via eletrónica:
As propostas devem ser apresentadas exclusivamente através do sistema eletrónico de apresentação de propostas (eSubmission) acessível a partir do eTendering e do portal «Funding and Tenders Opportunities» (portal F&T)[footnoteRef:5]. Não são aceites propostas apresentadas por outro meio (nomeadamente por correio eletrónico ou carta). Para poderem apresentar propostas através do sistema eletrónico de apresentação de propostas, os operadores económicos (todos os membros do grupo, em caso de proposta conjunta) deverão estar inscritos no Registo de Participantes da Comissão Europeia, um registo em linha das organizações que participam nos concursos ou convites à apresentação de propostas da UE. Aquando da inscrição, cada organização recebe um código de identificação do participante [Participant Identification Code (PIC), composto por nove dígitos], que constitui o seu identificador único no referido registo.  As instruções sobre como criar um PIC podem ser consultadas nesta página. Os operadores económicos já inscritos no Registo de Participantes devem reutilizar os respetivos PIC sempre que apresentem propostas através do sistema eletrónico de apresentação de propostas. [5:  https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/home] 

As propostas devem ser apresentadas dentro do prazo fixado no anúncio de concurso.
Não são aceites propostas recebidas após o termo do prazo de receção. A confirmação da apresentação da proposta emitida pelo eSubmission indica a data e a hora oficiais da receção (carimbo temporal) e constitui prova do cumprimento do prazo fixado[footnoteRef:6].  [6:  Se não receber a confirmação da apresentação da proposta dentro de um prazo razoável, queira contactar o mais rapidamente possível o serviço de assistência do eSubmission (ver contacto no Guia Rápido da Apresentação Eletrónica de Propostas).] 

Os proponentes devem certificar-se de que a proposta apresentada contém todas as informações e documentos exigidos pela entidade adjudicante no momento da apresentação, tal como previsto na documentação do concurso.
[Apresentação em papel: A proposta completa deve ser apresentada sob a forma de um original, ostentando a menção «original», e < inserir o número (por razões ambientais, solicitar o menor número possível de cópias)> cópias, igualmente marcadas como «cópia». Em caso de divergência entre o original e as cópias, prevalece o original. [< aditar outras especificações relativas à apresentação das propostas >]]
17.2 A proposta técnica e a proposta financeira devem ser colocadas no mesmo envelope lacrado, que deve ser seguidamente inserido num segundo envelope/embalagem lacrado/a, a menos que o seu volume exija uma apresentação separada relativamente a cada lote.
17.3 Todas as propostas devem ser enviadas à entidade adjudicante dentro do prazo fixado no anúncio de concurso.

Os participantes podem optar por apresentar a proposta: 
a) Quer por correio ou por serviços de entrega, caso em que faz fé o carimbo dos correios ou a data do recibo de entrega[footnoteRef:7]. Nesse caso, a proposta deverá ser enviada para o seguinte endereço: [7:  Recomenda-se que o envio seja feito por correio registado para o caso de o carimbo dos correios não ser legível.] 

 
<Endereço da entidade adjudicante>] 
 

b) Quer em mão nas instalações da entidade adjudicante, pessoalmente pelo participante ou por terceiros devidamente mandatados para o efeito, caso em que faz fé o aviso de receção.  Se forem entregues em mão, o endereço é o seguinte:
 
<Endereço da entidade adjudicante,  incluindo o horário de abertura >] 
 

A entidade adjudicante pode, por razões de eficácia administrativa, rejeitar qualquer candidatura ou proposta apresentada nos serviços de correio dentro do prazo, mas que, por qualquer razão que escape ao controlo da entidade adjudicante, tenha sido recebida após a data efetiva de aprovação do relatório de avaliação, caso a aceitação de propostas que tenham sido apresentadas atempadamente, mas que tenham sido recebidas fora do prazo limite, possa atrasar consideravelmente o procedimento de avaliação ou comprometer decisões já tomadas e notificadas.
17.4 As propostas devem ser apresentadas, juntamente com os anexos e os documentos comprovativos, num envelope lacrado, ostentando unicamente as seguintes indicações:
(a) O endereço acima referido;
(b) O código de referência do presente concurso (ou seja, <referência de publicação>);
(c) Se for caso disso, os números dos lotes relativamente aos quais é apresentada uma proposta;
(d) A menção «Abrir unicamente na sessão de abertura das propostas» na língua do processo do concurso e <expressão equivalente na língua local>;
(e) O nome do proponente.]
[bookmark: _Toc84581966]18.	PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
A entidade adjudicante pode, a título discricionário, prorrogar o prazo de apresentação das propostas, através da publicação de uma adenda em conformidade com o ponto 9. Nesse caso, todos os direitos e obrigações da entidade adjudicante e do proponente no que respeita ao prazo inicialmente fixado no anúncio de concurso ficarão sujeitos à nova data.
[bookmark: _Toc84581967]19.	PROPOSTAS RECEBIDAS FORA DO PRAZO
19.1	A entidade adjudicante conservará todas as propostas apresentadas após o termo do prazo de apresentação das propostas fixado no anúncio de concurso ou nas presentes instruções. As garantias serão devolvidas aos proponentes. 
19.2 A entidade adjudicante não assume qualquer responsabilidade pelo atraso na entrega das propostas. As propostas recebidas fora do prazo serão rejeitadas e não serão avaliadas.
[bookmark: _Toc84581968]20.	ALTERAÇÃO E RETIRADA DE PROPOSTAS
20.1 [Apresentação eletrónica: Após a apresentação, mas antes do termo do prazo de receção das propostas, o proponente pode retirar definitivamente a proposta[footnoteRef:8], ou retirá-la e substituí-la por nova proposta[footnoteRef:9]. Será fornecido um recibo de retirada pelo eSubmission como prova de retirada.]  [8:  Uma proposta apresentada pode ser retirada diretamente na secção «Contratos/As minhas propostas» do portal F&T. Para instruções pormenorizadas sobre como retirar uma proposta, queira consultar o Guia Rápido acima referido.]  [9:  Para apresentar uma nova versão, o proponente deve criar uma nova proposta no eSubmission e incluir todas as informações e documentos exigidos pela documentação do concurso para a apresentação de uma proposta, mesmo que alguns deles já tenham sido incluídos na proposta substituída.] 

[Apresentação em papel: Os proponentes podem alterar ou retirar as suas propostas, mediante notificação por escrito efetuada antes do termo do prazo acima referido. As propostas não podem ser alteradas uma vez terminado o prazo para a sua apresentação. A retirada de uma proposta é incondicional e implica o fim de toda a participação no concurso.
20.2 Qualquer notificação de alteração ou de retirada de uma proposta deve ser preparada e apresentada em conformidade com o ponto 17, devendo o envelope ostentar igualmente a menção «alteração» ou «retirada», conforme o caso.]
20.3 A retirada de uma proposta no período compreendido entre o termo do prazo de apresentação das propostas e a data do termo do período de manutenção da proposta implica a perda de garantia da proposta.
[bookmark: _Toc84581969]ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
[bookmark: _Toc84581970]21.	ABERTURA DAS PROPOSTAS
21.1	A abertura e exame das propostas destina-se a verificar se as propostas apresentadas cumprem os requisitos do concurso.
21.2	[Apresentação em papel: A sessão de abertura deve realizar-se, pelo menos, uma semana após o termo do prazo de apresentação das propostas.] 
As propostas serão abertas em sessão pública no dia, hora e local especificados no anúncio de concurso (IV.2.7) pela comissão de avaliação nomeada para o efeito. A comissão de avaliação lavrará uma ata da sessão, que poderá ser consultada pelos proponentes que o solicitem.
[Apresentação em papel: No caso de, na data da sessão de abertura, algumas propostas não terem sido recebidas pela entidade adjudicante, mas os seus representantes provarem que foram enviadas atempadamente, a entidade adjudicante permitir-lhes-á participar na primeira sessão de abertura e informa todos os representantes dos proponentes de que será organizada uma segunda sessão de abertura.]
21.3	Na sessão de abertura das propostas serão anunciados os nomes dos proponentes, os preços das propostas, os descontos, as notificações por escrito de alteração ou retirada de propostas, a existência da garantia da proposta (se esta for exigida) e quaisquer outras informações que a entidade adjudicante considere adequadas.
21.4	Depois da sessão pública de abertura das propostas, não serão fornecidas quaisquer informações relativamente à análise, esclarecimento, avaliação ou comparação das propostas ou a recomendações relativas à adjudicação do contrato, até ao momento em que o contrato tenha sido adjudicado.
Qualquer tentativa por parte de um proponente no sentido de influenciar de qualquer modo a comissão de avaliação durante o processo de análise, esclarecimento, avaliação e comparação das propostas, tendo em vista obter informações sobre o andamento do processo ou influenciar a entidade adjudicante no que se refere à decisão relativa à adjudicação do contrato, dará origem à exclusão imediata da sua proposta.
[bookmark: _Toc84581971]22.	AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
A entidade adjudicante reserva-se o direito de solicitar ao proponente os esclarecimentos de aspetos da proposta que a comissão de avaliação considere necessários para a sua avaliação. Tais pedidos, bem como as respostas sobre a prorrogação, devem ser formulados por escrito, não sendo permitido propor, alterar ou tentar alterar o preço ou o conteúdo da proposta, exceto para corrigir erros aritméticos detetados pela comissão de avaliação durante a avaliação das propostas.
A entidade adjudicante reserva-se o direito de proceder à verificação das informações fornecidas pelo proponente caso a comissão de avaliação o considere necessário.
22.1 Exame da conformidade administrativa das propostas
Nesta fase, pretende-se determinar se as propostas respeitam os requisitos do processo do concurso. Considera-se que um processo é conforme quanto satisfizer todas as condições, procedimentos e especificações constantes do processo de concurso, sem qualquer divergência substancial nem restrição.
Consideram-se importantes os desvios ou restrições que afetem o âmbito, a qualidade ou a execução do contrato, que difiram em grande medida dos termos do processo de concurso, que limitem os direitos da entidade adjudicante ou as obrigações do proponente decorrentes do contrato ou que distorçam a concorrência com os proponentes que apresentaram propostas conformes. As decisões relativas ao facto de uma proposta não ser conforme do ponto de vista administrativo devem ser devidamente justificadas nas atas da comissão de avaliação.
A comissão de avaliação verificará se cada proposta:
· Está devidamente assinada;
· Inclui a devida garantia da proposta (se esta for exigida);
· Cumpre os requisitos tal como fixados na grelha de verificação da conformidade administrativa;
· Inclui toda a documentação e informação;
· Quanto ao fundo, está conforme com as disposições do processo de concurso.
Ao verificar a admissibilidade, a comissão de avaliação pode rejeitar as propostas que não obedeçam aos requisitos da grelha de verificação da conformidade administrativa.
22.2 Avaliação técnica
A comissão de avaliação avaliará e comparará exclusivamente as propostas que sejam consideradas conformes de acordo com o ponto 22.1. 
Nesta fase do procedimento, a comissão de avaliação analisará a conformidade técnica das propostas com as especificações técnicas, classificando-as como tecnicamente conformes ou não conformes.
[Só muito excecionalmente, mediante derrogação, os requisitos técnicos das obras limitar-se-ão a mínimos acima dos quais os proponentes podem propor soluções próprias: somente nesses casos, as propostas que cumprem os níveis mínimos de qualidade devem ser tecnicamente avaliadas. Se for o caso, acrescentar a seguinte frase: 
Subsequentemente, a comissão avaliará as propostas tecnicamente conformes em conformidade com a grelha de avaliação técnica (que precisa os critérios técnicos, os subcritérios técnicos e a respetiva ponderação) anexada ao processo do concurso.] (nesse caso, uma grelha ad hoc a ser determinada deverá ser acrescentada ao anexo D4m, que indica como é conduzida a avaliação técnica para as propostas tecnicamente adequadas)
22.3 	Avaliação financeira
Uma vez concluída a avaliação técnica, a comissão de avaliação verifica se a proposta financeira não contém erros aritméticos. Se o processo de concurso estiver dividido em lotes, as propostas financeiras devem ser comparadas relativamente a cada lote, devendo a avaliação financeira permitir determinar a melhor proposta financeira para cada lote, tendo em conta os eventuais descontos oferecidos.
Ao analisar uma proposta, a comissão de avaliação calculará o preço definitivo da proposta, após corrigir o respetivo preço em conformidade com o disposto no ponto 23. 
22.4 Documentos comprovativos relativos aos critérios de exclusão e de seleção

[No caso de propostas de valor inferior a 5 000 000 EUR, a entidade adjudicante pode, se tiver dúvidas sobre se o proponente a quem o contrato será adjudicado se encontra numa das situações conducentes à exclusão, exigir que o proponente apresente provas relativas aos critérios de exclusão: A entidade adjudicante pode solicitar documentos comprovativos da conformidade com os critérios de exclusão estabelecidos nas presentes instruções em qualquer momento do procedimento de adjudicação e antes da adjudicação do contrato.]

[Para as propostas de valor inferior a 5 000 000 EUR, a entidade adjudicante pode, em função da sua avaliação dos riscos, decidir não exigir provas documentais relativas ao cumprimento dos critérios de seleção. Contudo, nesse caso não será possível efetuar qualquer pagamento de pré-financiamento; ver ponto 2.6.11 do guia prático]: não serão apresentadas provas documentais dos critérios de seleção, mas não será concedido pré-financiamento.

[Para as propostas de valor superior a 5 000000 EUR e para as propostas de valor inferior a 5 000 000 EUR caso a entidade adjudicante decida solicitar documentos comprovativos relativos aos critérios de exclusão e de seleção:
A entidade adjudicante pode solicitar documentos comprovativos da conformidade com os critérios de exclusão e de seleção estabelecidos nas presentes instruções em qualquer momento do procedimento de adjudicação e antes da adjudicação do contrato. É de referir que um pedido de elementos de prova não implica de modo algum que o concurso tenha sido adjudicado ao proponente. Todos os proponentes são convidados a preparar antecipadamente os documentos comprovativos, uma vez que podem ser convidados a apresentá-los num prazo curto. Em qualquer caso, o proponente proposto pela comissão de avaliação para a adjudicação do contrato será convidado a apresentar esses elementos de prova num prazo curto. 
No que se refere aos critérios de exclusão, os proponentes devem, caso lhes seja solicitado, ser capazes de apresentar as provas documentais ou declarações exigidas pela legislação do país de estabelecimento da sua sociedade (ou de cada sociedade, no caso de um consórcio) que comprovem que não se encontram em nenhuma das situações de exclusão previstas na secção 2.6.10.1 do guia prático. 
[bookmark: _Toc84581972]As provas, documentos ou declarações devem ter uma data que não pode ser anterior em mais de um ano à data da apresentação da proposta. 
Os documentos acima referidos devem ser apresentados relativamente a todos os parceiros das empresas comuns e consórcios, subcontratantes e entidades que proporcionem capacidades. 
[bookmark: _Toc84581973]A entidade adjudicante pode dispensar os proponentes da apresentação dos documentos comprovativos acima referidos se tais documentos já tiverem sido apresentados no âmbito de outros procedimentos de adjudicação de contratos anteriores e desde que a emissão dos mesmos não date de há mais de um ano e que ainda sejam válidos. Nesse caso, os proponentes devem declarar sob compromisso de honra já ter apresentado os documentos comprovativos num procedimento de adjudicação de contratos anterior e confirmar que a sua situação não se alterou após a respetiva apresentação.
[bookmark: _Toc84581974]Quando os documentos comprovativos estiverem redigidos numa das línguas oficiais da União Europeia distinta da utilizada no concurso, recomenda-se vivamente que seja facultada uma tradução na língua do processo do concurso a fim de facilitar a avaliação dos documentos. 
[bookmark: _Toc84581975]A não apresentação dos documentos comprovativos válidos solicitados no prazo fixado pela entidade adjudicante implicará a exclusão da proposta da adjudicação do contrato, a menos que o proponente possa justificar a referida não apresentação por impossibilidade material.]
[bookmark: _Toc84581976]23	CORREÇÃO DE ERROS
23.1	Os erros que eventualmente sejam detetados na proposta financeira serão corrigidos pela comissão de avaliação do seguinte modo:
· Em caso de discrepância entre os montantes indicados em algarismos e os montantes indicados por extenso, prevalecem estes últimos;
· Exceto no que respeita aos contratos de montante fixo, em caso de discrepância entre um preço unitário e o montante total obtido pela multiplicação desse preço unitário pela quantidade prevista, prevalece o preço unitário.
23.2	O montante indicado pelo proponente no formulário da proposta, corrigido, se for caso disso, pela comissão de avaliação, é vinculativo para o proponente. Caso o proponente não aceite tal correção, a sua proposta será excluída e perde a garantia da proposta.
[bookmark: _Toc84581977]ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO
[bookmark: _Toc84581978]24.	CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
[Nos casos em que não é dada pontuação técnica às propostas: A proposta economicamente mais vantajosa é a proposta tecnicamente conforme com o preço mais baixo].
[Nos casos em que, muito excecionalmente, é dada pontuação técnica às propostas: A proposta economicamente mais vantajosa é a proposta tecnicamente conforme com a melhor relação preço-qualidade. A melhor relação preço-qualidade é estabelecida ponderando a qualidade técnica em relação ao preço numa base (a ser avaliada caso a caso, por exemplo, 80/20, 70/30, 60/40, etc.:  <… >.
[FED unicamente: A fim de incentivar a maior participação possível de pessoas singulares ou coletivas dos Estados ACP na execução dos contratos, serão concedidas preferências especiais a fim de permitir a otimização dos recursos físicos e humanos desses Estados. Ver secção 2.6.9. do guia prático.]
[bookmark: _Toc84581979]25.	NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO, ESCLARECIMENTO DO CONTRATO
Antes do termo do período de validade das propostas, a entidade adjudicante notificará por escrito o proponente selecionado de que a sua proposta foi considerada a mais vantajosa, chamando a atenção para a eventual correção de erros aritméticos durante o processo de avaliação. Esta notificação pode assumir a forma de um convite ao esclarecimento de certos elementos do contrato, incluindo uma lista das questões a discutir, para as quais o proponente se deve preparar. Os esclarecimentos limitar-se-ão unicamente a questões que não tenham contribuído de forma substancial para a seleção da proposta mais vantajosa. O resultado dos esclarecimentos deve constar de um memorando de esclarecimento, que deve ser assinado pelas duas partes e ser integrado no contrato.
A entidade adjudicante informará todos os proponentes simultânea e individualmente sobre a decisão de adjudicação. As garantias da proposta dos proponentes não selecionados serão liberadas após a assinatura do contrato.
Ao apresentar uma proposta, o proponente aceita receber a notificação do resultado do processo por via eletrónica. Considera-se que essa notificação foi recebida na data em que a entidade adjudicante a envia para o endereço eletrónico indicado no formulário de candidatura. 

[bookmark: _Toc84581980]26.	ASSINATURA DO CONTRATO E GARANTIA DE EXECUÇÃO
26.1	O proponente selecionado dispõe de 30 dias, a contar da data da receção do contrato já assinado pela entidade adjudicante, para o assinar, datar e devolver à entidade adjudicante, acompanhado (quando aplicável) da respetiva garantia de execução. Uma vez assinado o contrato pelo proponente selecionado, este passa a ser o contratante e o contrato entra em vigor.
26.2	Caso o proponente selecionado não assine nem devolva o contrato, acompanhado da garantia financeira exigida, no prazo de 30 dias a contar da receção da notificação, a entidade adjudicante pode anular a aceitação da proposta, sem prejuízo da retenção da garantia da proposta, de qualquer dos seus direitos de indemnização ou ação judicial relativamente ao incumprimento por parte do proponente selecionado, não tendo este último qualquer direito de indemnização relativamente à entidade adjudicante.
26.3	A garantia de execução prevista nas condições gerais é fixada em <inserir percentagem entre 5 e 10> % do valor do contrato e deve ser apresentada com base no formulário anexo ao processo de concurso, exceto quando assume a forma de um cheque visado ou de um depósito em numerário. A garantia será liberada em conformidade com as condições especiais.
[Para montantes iguais ou inferiores a 345 000 EUR, os serviços competentes da Comissão podem decidir não exigir tal garantia, com base em critérios objetivos tais como o tipo e o valor de contrato.]
[bookmark: _Toc84581981]27. 	ANULAÇÃO DO PROCESSO DE CONCURSO
Em caso de anulação de um processo de concurso, todos os proponentes devem ser notificados da anulação pela entidade adjudicante. Quando a proposta tenha sido apresentada em papel e o concurso for anulado antes da sessão de abertura das propostas, os envelopes lacrados que ainda não tenham sido abertos devem ser devolvidos aos proponentes nesse estado.
A anulação pode ocorrer quando, por exemplo:
· O concurso se revelou infrutífero, ou seja, não surgiu qualquer proposta suficientemente meritória a nível qualitativo ou financeiro para poder ser aprovada ou não foi apresentada nenhuma resposta válida;
· Os elementos técnicos ou económicos do projeto foram fundamentalmente alterados;
· Circunstâncias excecionais ou de força maior impossibilitam a execução normal do contrato;
· Todas as propostas conformes às especificações técnicas excederem os recursos financeiros disponíveis;
· Tiver havido irregularidades no processo nomeadamente se impediram uma concorrência leal;
· A adjudicação não é conforme aos princípios de boa gestão financeira, ou seja, não respeita os princípios de economia, eficiência e eficácia (por exemplo, o preço proposto pelo proponente ao qual o contrato será adjudicado for objetivamente desproporcionado em relação ao preço do mercado).
A entidade adjudicante não é, em caso algum, responsável por quaisquer danos, incluindo, de forma não exaustiva, os danos por lucros cessantes de algum modo relacionados com a anulação do procedimento de concurso, ainda que tenha sido informada da possibilidade desses danos. A publicação de um anúncio de concurso não é constitutiva de uma obrigação imputável à entidade adjudicante no que respeita à execução do programa ou do projeto anunciado.
[bookmark: _Toc84581982]28.	CLÁUSULAS DEONTOLÓGICAS E CÓDIGO DE CONDUTA
28.1	Inexistência de conflitos de interesses 
O proponente não poderá estar numa situação de conflito de interesses nem ter nenhuma ligação específica a este respeito com outros proponentes ou partes que participam no projeto. Qualquer tentativa por parte de um proponente no sentido de obter informações confidenciais, concluir acordos ilícitos com os seus concorrentes ou influenciar a comissão de avaliação ou a entidade adjudicante durante o processo de análise, esclarecimento, avaliação e comparação de propostas conduzirá à rejeição da respetiva proposta e pode resultar em sanções administrativas, em conformidade com as disposições do Regulamento Financeiro em vigor. 
28.2	Respeito pelos direitos humanos, bem como pela legislação ambiental e pelas normas laborais fundamentais 
O proponente e o seu pessoal devem respeitar os direitos humanos e as regras aplicáveis em matéria de proteção de dados. Os proponentes e requerentes aos quais tenham sido adjudicados contratos devem cumprir, em particular e em conformidade com a legislação de base aplicável, a legislação em matéria de ambiente, incluindo acordos ambientais multilaterais, e as normas laborais fundamentais, conforme aplicáveis e definidas nas convenções relevantes da Organização Internacional do Trabalho (nomeadamente as convenções sobre a liberdade sindical e a negociação coletiva, a eliminação do trabalho forçado e obrigatório e a abolição do trabalho infantil).
Tolerância zero em matéria de exploração, abuso e assédio sexuais:
A Comissão Europeia pratica uma política de «tolerância zero» em relação a todos os comportamentos ilícitos que influenciem a credibilidade profissional do proponente. 
São proibidas todas as formas de violência ou castigo físico ou ameaças de violência ou castigo físico, de abuso ou exploração sexual, de assédio e violência verbal, bem como qualquer outra forma de intimidação. 
28.3	Luta contra a corrupção e o suborno 
O proponente deve cumprir toda a legislação aplicável e os códigos e regulamentos em matéria de luta contra o suborno e a corrupção. A Comissão Europeia reserva-se o direito de suspender ou anular o financiamento dos projetos, caso sejam detetadas quaisquer práticas de corrupção, em qualquer fase do processo de adjudicação do contrato ou durante a execução de um contrato, e a entidade adjudicante não tome todas as medidas adequadas para corrigir a situação. Nos termos da presente disposição, por «práticas de corrupção» entende-se qualquer oferta de suborno, presente, gratificação ou comissão, a título de incentivo ou de recompensa, para que alguém realize ou se abstenha de realizar atos relacionados com a adjudicação de um contrato ou com a execução de um contrato já celebrado com a entidade adjudicante.
28.4	Despesas comerciais extraordinárias 
Uma proposta será rejeitada ou um contrato rescindido se se verificar que a adjudicação do contrato ou a sua execução deu origem ao pagamento de despesas comerciais extraordinárias. Tais despesas comerciais extraordinárias equivalem a comissões não mencionadas no contrato principal ou não resultantes de um contrato corretamente celebrado, relacionado com o contrato principal, a comissões não pagas em contrapartida da prestação de um serviço legítimo e efetivo, a comissões pagas num paraíso fiscal, a comissões pagas a um beneficiário não claramente identificado ou a comissões pagas a uma empresa que apresente todas as características de uma empresa de fachada.
Os adjudicatários que comprovadamente tiverem pago despesas comerciais extraordinárias no âmbito de projetos financiados pela UE estão sujeitos, em função da gravidade dos factos observados, à rescisão do contrato ou à sua exclusão definitiva de qualquer financiamento da UE.
28.5	Incumprimento de obrigações, irregularidades ou fraude
A entidade adjudicante reserva-se o direito de suspender ou anular o procedimento sempre que se prove que o procedimento de adjudicação foi objeto de incumprimento de obrigações, irregularidades ou fraude. Se, após a adjudicação do contrato, se verificar que o procedimento de adjudicação de contratos foi marcado por incumprimento de obrigações, irregularidades ou fraude, a entidade adjudicante pode optar por não celebrar o contrato.

[bookmark: _Toc84581983]29.	VIAS DE RECURSO
Os proponentes que se considerem lesados por um erro ou uma irregularidade cometidos no âmbito de um processo de adjudicação podem apresentar uma reclamação. Para mais informações, ver o artigo 2.12. do guia prático.

[bookmark: _Toc84581984]30. 	PROTEÇÃO DE DADOS
A secção seguinte deve ser incluída em caso de gestão direta.
Se o tratamento das respostas ao convite à apresentação de propostas implicar o registo e o tratamento de dados pessoais (tais como nomes, endereços e curricula), esses dados serão tratados[footnoteRef:10] unicamente para efeitos de gestão e monitorização da proposta e do contrato pelo responsável pelo tratamento dos dados, sem prejuízo da sua possível transmissão a organismos encarregados das tarefas de acompanhamento ou inspeção em conformidade com a legislação da UE. Além disso, na medida em que o contrato diga respeito a uma ação externa em países parceiros fora da UE e em que a UE, representada pela Comissão Europeia, atue na qualidade de entidade adjudicante em nome e por conta desses países parceiros, os dados pessoais poderão ser transmitidos ao país parceiro, unicamente para efeitos de cumprimento das obrigações que lhe incumbem por força do quadro legislativo aplicável e no âmbito da aplicação da convenção de financiamento celebrada entre a UE e o país parceiro em causa relativamente ao presente concurso. Para mais informações relativas ao processamento dos dados pessoais, consultar a declaração de confidencialidade em:  [10:  Em conformidade com o Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos da União e à livre circulação desses dados, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 45/2001 e a Decisão n.º 1247/2002/CE («Regulamento 2018/1725») (JO L 205 de 21.11.2018, p. 39).] 

http://ec.europa.eu/europeaid/prag/annexes.do?chapterTitleCode=A [footnoteRef:11] [11:  Esta ligação dirigi-lo-á para a «Declaração de confidencialidade» publicada como anexo A13 dos anexos gerais do guia prático.] 

Nos casos em que procede ao tratamento de dados pessoais no contexto de participação num concurso (por exemplo, CV de peritos essenciais e técnicos) e/ou de execução de um contrato (por exemplo, substituição de peritos) deve informar em conformidade os titulares dos dados sobre os detalhes do tratamento e transmitir-lhes a referida declaração de confidencialidade supra.
[Para a DG INTPA O responsável pelo tratamento de dados do concurso é o chefe da unidade de assuntos jurídicos da DG Parcerias Internacionais]
[Para a DG NEAR O responsável pelo tratamento de dados do concurso é o chefe da unidade de contratos e finanças R4 da DG Política de Vizinhança e Negociações de Alargamento][Para qualquer outra DG O responsável pelo tratamento dos dados do concurso é <inserir o nome do responsável pelo tratamento de dados do concurso[footnoteRef:12]>.]]  [12:  O responsável pelo tratamento de dados pode ser a unidade ou a direção responsável pelo contrato, ou a entidade declarada ao responsável pela proteção dos dados como responsável pelo tratamento dos dados para todos os contratos numa determinada Direção-Geral.] 

A secção seguinte deve ser incluída em caso de gestão indireta.
[O tratamento de dados pessoais relacionados com o presente concurso pela entidade adjudicante é efetuado em conformidade com a legislação nacional do Estado da entidade adjudicante e com as disposições da respetiva convenção de financiamento.
O concurso e o contrato dizem respeito a uma ação externa financiada pela UE, representada pela Comissão Europeia. Se o tratamento das respostas ao convite à apresentação de propostas implicar a transferência de dados pessoais (tais como nomes, endereços e curricula) para a Comissão Europeia, esses dados serão tratados unicamente para efeitos de monitorização do procedimento de adjudicação de contratos e da execução do contrato pela Comissão, para efeitos de cumprimento das obrigações que lhe incumbem por força do quadro legislativo aplicável e da convenção de financiamento celebrada entre a UE e o país parceiro, sem prejuízo da sua possível transmissão aos organismos encarregados das tarefas de acompanhamento ou inspeção em conformidade com a legislação da UE. No caso dos dados transferidos pela entidade adjudicante para a Comissão Europeia, o responsável pelo tratamento dos dados pessoais na Comissão é
[Para a DG INTPA o chefe da unidade de assuntos jurídicos da DG Parcerias Internacionais.]
[Para a DG NEAR o chefe da unidade de contratos e finanças R4 da DG Política de Vizinhança e Negociações de Alargamento]
[Para qualquer outra DG <inserir a função do responsável pelo tratamento dos dados pessoais>.]
A declaração de confidencialidade contém informações específicas respeitantes ao tratamento dos seus dados pessoais pela Comissão e poderá ser consultada no seguinte endereço:
http://ec.europa.eu/europeaid/prag/annexes.do?chapterTitleCode=A  
Nos casos em que procede ao tratamento de dados pessoais no contexto de participação num concurso (por exemplo, CV de peritos essenciais e técnicos) e/ou de execução de um contrato (por exemplo, substituição de peritos) deve informar em conformidade os titulares dos dados sobre a eventual transmissão dos respetivos dados a instituições e organismos da UE e transmitir-lhes a referida declaração de confidencialidade supra.]
[bookmark: _Toc84581985] 31.	SISTEMA DE DETEÇÃO PRECOCE E DE EXCLUSÃO
Os proponentes e, caso sejam entidades jurídicas, as pessoas com poderes de representação, de decisão ou de controlo sobre essas entidades, serão informados de que, caso se encontrem numa das situações de deteção precoce ou de exclusão, os seus dados pessoais (apelido e nome próprio, se se tratar de uma pessoa singular; endereço, forma jurídica e apelido e nome próprio das pessoas com poderes de representação, de decisão ou de controlo, se se tratar de uma pessoa coletiva) podem ser registados no sistema de deteção precoce e de exclusão (EDES) e comunicados às pessoas ou entidades pertinentes em relação à adjudicação ou à execução de um contrato.
* * *

[bookmark: _Toc84581986][bookmark: _Toc32835086][bookmark: _Ref527984579][bookmark: _Ref527984295]Lista dos documentos a apresentar juntamente com a proposta 

O objetivo deste quadro é ajudar os proponentes a prepararem as suas propostas, definindo claramente os documentos que devem ser apresentados, por que entidades envolvidas, quando (juntamente com a proposta ou posteriormente, a pedido da entidade adjudicante) e onde (e-Submission).

	Descrição
	Proponente único/candidato individual
	Consórcio
	Subcontratante identificado
	Entidade a cujas capacidades o proponente recorre
	Quando e onde apresentar o documento?
	Instruções para o carregamento no e-Submission (se aplicável)

	
	
	Chefe do grupo
	Membro do grupo
	
	
	
	Designação a dar ao ficheiro
	Onde carregar o ficheiro?

	1. Identificação e informações sobre o proponente.
Visualização no e-Submission



	Formulário de apresentação da proposta com a declaração do proponente
	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission) 
	 «Tender form» (Formulário de apresentação da proposta)
	Selecionar «sole submission» (proposta individual) ou «group submission» (proposta conjunta). Na rubrica «Parties» (Partes), identifique os participantes.
Na rubrica «Attachments» (Anexos) inserir o formulário de apresentação da proposta «Other documents» (Outros documentos).

	Declaração sob compromisso de honra relativa aos critérios de exclusão e de seleção 

	☒
	☒
	☒
	☒
	☒
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission) 
	«Declaration on Honour» (Declaração sob compromisso de honra)
	Selecionar a entidade em causa na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos)«Declaration on Honour» (Declaração sob compromisso de honra).
Para as entidades que proporcionem capacidades sem serem subcontratantes, o documento deve ser carregado na secção do proponente único ou do chefe do grupo:
«Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos) «Other documents» (Outros documentos). 

	Ficha de identificação financeira
Formulários 4.5 a) + b)
	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission) 
	«Financial identification form» (Ficha de identificação financeira)
	Selecionar «sole submission» (proposta individual) ou «group submission» (proposta conjunta).  
Na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos)«Other documents» (Outros documentos).

	Ficheiro da entidade jurídica e documentos comprovativos
	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Legal entity file» (Ficheiro da entidade jurídica)
	Selecionar «sole submission» (proposta individual) ou «group submission» (proposta conjunta).  
Na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos)«Other documents» (Outros documentos).

	Procuração 
(Formulário 4.3)

	☒
	☒
	☒
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Power of attorney» (Procuração)

	Na secção do chefe do grupo, na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos)«Other documents» (Outros documentos).

	Cópia da garantia da proposta
	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Tender guarantee» (Garantia da proposta)
	Na secção do chefe do grupo, na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos)«Other documents» (Outros documentos).

	Capacidade económica e financeira 
Formulário 4.4

	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Name to reflect the nature of the document» (Designação que reflita a natureza do documento)
	Com o chefe do grupo ou o proponente único na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexo)«Economic and financial capacity» (Capacidade económica e financeira).

	Capacidade técnica e profissional
Formulário 4.1, formulário 4.2, formulário 4.6.1.1, formulário 4.6.1.2, formulário 4.6.1.3, formulário 4.6.2, formulário 4.6.3, formulário 4.6.4, formulário 4.6.5, formulário 4.6.6, formulário 4.6.7, formulário 4.6.8 e formulário 4.6.9

	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Name to identify the form» (Designação para identificar o formulário)
	Com o responsável do grupo ou o proponente único na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos)«Technical and professional capacity» (Capacidade técnica e profissional).

	Outros documentos: 
	Documentos considerados necessários (por exemplo, descrição das condições de garantia, certificado de origem, outros documentos, em função da natureza do convite à apresentação de propostas)

	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Name to reflect the nature of the document» (Designação que reflita a natureza do documento)
	Na secção do responsável do grupo, na rubrica «Parties» (Partes) «Identification tenderer» (Identificação do proponente) «Attachments» (Anexos)«Other documents» (Outros documentos).

	1. Dados da proposta. 
Visualização no e-Submission

Se os documentos seguintes não forem carregados na aplicação «e-Submission», a proposta será excluída.

	Proposta técnica 
(Volume 5)


	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Technical offer» (Proposta técnica)
	Na secção «Tender Data» (Dados da proposta) «Technical offer» (Proposta técnica)

	Proposta financeira (orçamento) 
(Volume 4)
 
	☒
	☒
	
	
	
	Com a apresentação eletrónica de propostas (eSubmission)
	«Financial offer» (Proposta financeira)
	Na secção «Tender Data» (Dados da proposta) «Financial offer» (Proposta financeira)
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